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Resumo: O objetivo deste artigo é investigar como o Brasil, por meio do seu engajamento sobre normas 
internacionais, revela traços da visão grociana em suas atuações, focando na ação da diplomacia brasileira 
frente à Responsabilidade de Proteger (R2P). Seu referencial teórico é a Escola Inglesa das Relações 
Internacionais com a análise empírica dos posicionamentos realizados anualmente nos Diálogos Informais 
sobre R2P na Assembleia Geral da ONU (entre 2009 e 2016) e o documento lançado pelo Brasil, chamado 
de Responsabilidade ao Proteger. Utiliza-se de uma análise qualitativa de conteúdo como abordagem 
metodológica. Ao fim, é possível identificar uma identidade entre o que os teóricos conceituam como 
tradição grociana e o comportamento da diplomacia brasileira, elementos presentes tanto no levantamento da 
literatura, como na análise das fontes primárias. 
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Abstract: This article aims at investigating how Brazil, through its engagement on international norms, 
reveals traces of the Grotian vision in its actions, focusing on Brazilian diplomacy's engagement on 
Responsibility to Protect (R2P). Its theoretical framework is the English School with the empirical analysis 
on the positions performed annually on the Informal Dialogues on RP2 at the UN General Assembly 
(between 2009 and2016) and the document launched by Brazil, named the Responsibility to Protect. A 
qualitative content analysis is used as a methodological approach. In the end, it is possible to identify an 
identity between what theorists conceptualise as the Grotian tradition and the behaviour of Brazilian 
diplomacy, elements presented both in the literature survey and in the primary sources’ analyses. 
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Introdução 
Há um entendimento, muitas vezes disseminado por autores sobre política externa brasileira, de que 
a diplomacia do país, em menor ou maior grau, segue uma visão grociana (LAFER, 2000; 2004; 
SARAIVA, 2005; GOFFREDO JUNIOR, 2005 PINHEIRO, 2000). Para Lafer (2000; 2004), a 
política externa brasileira (PEB) tem seus traços grocianos identificados por elementos como 
pacifismo, juridicismo e multilateralismo.   
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A literatura de Relações Internacionais sobre a tradição grociana vem normalmente da 
chamada Escola Inglesa, identificada a partir de certos traços dominantes na sociedade 
internacional, como solução pacífica de conflitos (por meio da diplomacia), multilateralismo nas 
decisões internacionais e uma significativa importância atribuída ao direito internacional. 
O engajamento brasileiro frente à governança e à construção normativa internacionais pode 
fornecer um componente empírico importante para captar aspectos de uma visão grociana em sua 
política externa. O objetivo deste artigo é investigar como o Brasil, por meio do seu engajamento na 
busca por ajustar normas internacionais, revela traços da visão grociana em sua atuação. 
Especificamente, este trabalho foca na ação da diplomacia brasileira face à Responsabilidade de 
Proteger (R2P).  
A R2P é uma norma política institucionalizada na ONU, em 2005, a qual é voltada a regular 
situações relacionadas a quatro crimes humanitários, quais sejam: limpeza étnica, crimes contra a 
humanidade, genocídio e crimes de guerra (ONU, 2005). Na verdade, ela foi uma doutrina criada 
pela International Comission on Internvention and State Sovereignty (ICISS, 2001) e 
institucionalizada cerca de quatro anos depois no World Summit Outcome document (ONU, 2005). 
Dois aspectos relevantes justificam a escolha da R2P: primeiro, o Brasil assumiu um 
engajamento proativo para ajustar aspectos relacionados a entendimentos e regras de aplicação da 
norma; segundo, nela, as discussões sobre questões que envolvem a tradição grociana são elementos 
centrais, notadamente solução de conflitos, diplomacia, multilateralismo e o papel do direito 
internacional. 
 Para atingir os objetivos da pesquisa, o artigo está dividido em três seções. A primeira delas 
apresenta uma breve revisão teórica, a partir de autores da Escola Inglesa, sobre o que seria a 
tradição grociana. Na segunda, há uma revisão da literatura sobre política externa brasileira (PEB), 
com o intuito de demonstrar como a visão grociana é percebida na análise de acadêmicos da área. 
Por fim, há uma análise qualitativa de posicionamentos brasileiros sobre a R2P de 2009 a 2016.  
A análise empírica foca nos oito posicionamentos feitos anualmente nos Diálogos Informais 
sobre R2P na Assembleia Geral da ONU (GLOBAL R2P) e o documento lançado pelo Brasil 
chamado de Responsabilidade ao Proteger (R2P, sigla em inglês). Utiliza-se uma análise qualitativa 
de conteúdo, com o intuito de identificar, nos textos, elementos que remetam às características 
centrais da tradição grociana. O levantamento é feito, portanto, por meio de uma análise dedutiva do 
material colhido. 
Ao final, é possível identificar uma identidade entre o que é os teóricos conceituam como 
tradição grociana e o comportamento da diplomacia brasileira, elementos presentes tanto no 
levantamento da literatura, como na análise das fontes primárias. 
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1. A Tradição Grociana 
As ideias baseadas no pensamento de Hugo Grotius são exploradas principalmente pela abordagem 
teórica das Relações Internacionais conhecida como Escola Inglesa. Como um dos autores 
contemporâneos dessa linha aponta, a tradição grociana surge em contraste com a hobbesiana, 
focada na competição pelo poder, e na kantiana, centrada na concepção de comunidade global 
(cosmopolitismo). A vertente grociana não anula os fatores de poder presentes na dinâmica política 
internacional, mas ressalta a ligação entre poder e normas, regras e instituições (HURRELL, 2007, 
p. 13). 
 Dentre os autores da Escola Inglesa, o mais conhecido por sua reflexão grociana é Hedley 
Bull (2002, p. 34). Para ele, esta tradição estabelece o entendimento de política internacional a 
partir da ideia de que há uma sociedade de Estados (ou internacional). Bull (2002) usa o contraste 
entre hobbesianos e kantianos para definir as linhas grocianas, afirmando que as relações entre 
Estados não podem ser compreendidas, como entende a vertente hobbesiana, ou seja, tal qual uma 
luta constante, já que existem regras e instituições internacionais para buscar regular situações 
conflitivas. Já em contraposição à visão kantiana, entende-se que os Estados são os principais atores 
da política internacional. Ao contrário do que esta afirma, a sociedade internacional não caminha 
para um governo mundial (um superestado). Em outras palavras: “[a] política internacional nem 
expressa um completo conflito de interesses entre os Estados nem uma absoluta identidade de 
interesses” (BULL, 2002, p. 35). 
 A característica normativa mais marcante da concepção grociana é a de que as relações 
interestatais são reguladas por regras e instituições que estruturam a sociedade internacional. Esses 
elementos são estabelecidos com o intuito de garantir a coexistência e cooperação entre os Estados 
(BULL, 2002, p. 35). 
 Alguns elementos são basilares na tradição grociana. Jackson (2000, p. 114) destaca dois 
deles: o respeito ao direito internacional e a observância de regras diplomáticas para as relações 
interestatais; questões etas que estariam dentro de um modus operandi grociano da política 
internacional.  
Especificamente no tocante ao direito internacional, ele não é compreendido como uma 
característica de universalidade moral para interferência nos assuntos domésticos dos Estados, mas 
como um mecanismo orientador para disciplinar as relações dos Estados, um mecanismo de 
coexistência. A Carta da ONU, por exemplo, é vista como a possível “realização da doutrina 
solidarista ou grociana da ordem internacional, para a qual os Estados, embora contrários à criação 
de um governo mundial, buscam um substituto para esse governo, mediante a cooperação entre si e 
a adesão aos princípios constitucionais” (BULL, 2002, p. 270). 
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O multilateralismo, como estrutura de dinâmica da política internacional, é outro aspecto de 
destaque da tradição grociana. Trata-se de uma ideia de processos de decisão multilaterais 
institucionalizados, centrados em organizações internacionais. Como o próprio Bull (2002, p. 270) 
enfatiza, uma adequada “estrutura política do mundo seria aquela em que as Nações Unidas, ou 
alguma organização comparável, fundamentada na cooperação dos Estados soberanos em base 
mundial, se tornasse a força predominante da política mundial”.  
Quanto ao gerenciamento de conflitos, a referida tradição invoca o esforço para soluções 
pacíficas. Nesse sentido, a doutrina grociana busca “construir um mundo mais ordenado, 
restringindo ou abolindo o recurso à guerra pelos Estados individuais para fins políticos, e 
promovendo a ideia de que a força só pode ser usada legitimamente em prol dos objetivos da 
comunidade internacional” (BULL, p. 270). 
Em resumo, Jackson (2000, p. 172-3) traz alguns dos principais preceitos grocianos: 
a) O reconhecimento de que os demais Estados possuem direitos e interesses legítimos, 
mesmos que esses interesses sejam conflitivos com o de seu próprio Estado; 
b) A necessidade de observância do direito internacional e de evitar que ele seja violado; 
c) A defesa da não discriminação de Estados que não tenham os mesmos valores internos, 
mas que obedecem às normas e regras estruturantes da sociedade internacional; e 
d) A condução da diplomacia de acordo com as práticas diplomáticas correntes 
institucionalizadas; 
Em seguida, características aqui identificadas são mapeadas em alguns autores de política externa 
brasileira (PEB). 
 
2. A visão grociana da diplomacia brasileira 
A literatura traça elementos da PEB que demonstram uma visão grociana (p. ex. LAFER, 2000; 
2004; SARAIVA, 2005; GOFFREDO JUNIOR, 2005 PINHEIRO, 2000). Como aponta Lafer 
(2000), o comportamento moderado da diplomacia brasileira no cenário internacional é decorrente 
de “leitura grociana da realidade”. Essa seção se debruça sobre algumas características identificadas 
na parte anterior desse artigo, que são apresentadas na literatura como diretrizes basilares da PEB 
associadas diretamente à visão grociana. 
O primeiro aspecto de destaque é a importância atribuída ao multilateralismo. Para Sombra 
Saraiva (2005, p. 66), o Brasil 
transformou as demandas terceiromundistas de desenvolvimento em importante 
estratégia multilateral, no plano da retórica, para garantir ganhos no espaço 
bilateral, pela via do realismo prudente e cooperativo, mais ao estilo grociano de 
fazer política internacional. Desenvolveu o método pragmático para lidar com as 
ambigüidades da política exterior do nacional desenvolvimentismo. 
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Pinheiro (2000, p. 318-9), por exemplo, afirma que uma das estratégias mais consistentes do 
Ministério das Relações Exteriores é estar presente na maior parte dos fóruns internacionais. Já 
Cervo e Lessa (2014, p. 136) ressaltam que essa “grande presença brasileira em órgãos multilaterais 
tradicionais, globais ou regionais, mantém-se, sobretudo por meio da máquina diplomática”. 
O engajamento brasileiro em fóruns multilaterais começa já no princípio do século XX, nas 
conferências da paz de Haia (LAFER, 2004, p. 68). Segundo Fonseca Jr (2011, p. 27), ainda nesse 
princípio, já apareceram dois elementos que caracterizariam a continuidade da atuação do Brasil na 
governança global: A ideia de que o país possui uma vocação natural para participar da gestão de 
normas e regras de regulam as relações entre Estados e a noção inclusiva de que o sistema 
internacional deve ser, de fato, universal, compreendendo ampla participação dos Estados em 
processos deliberativos. Ele traz a seguinte explicação sobre o porquê de o Brasil buscar participar 
ativamente em órgãos multilaterais: 
 
Para um país com limites de poder, que tinha vantagens regionais (extensão 
territorial, maior peso econômico, relações de baixo ou nenhum conflito com 
vizinhos) e, ao mesmo tempo, pelo próprio tamanho, tinha ambição de participar 
dos negócios do mundo, o multilateralismo era o canal natural de expressão. De 
outro lado, na medida em que o multilateralismo se expande em foros e temas, 
começa a afetar interesses concretos do Brasil. Ou seja: o multilateralismo, ao 
ordenar o relacionamento entre os estados, pode criar modos de governança que 
repercutiriam negativamente sobre a possibilidade de participar no desenho de 
regras para a ordem internacional. (FONSECA, 2011, p. 27-8) 
 
O ex-ministro das Relações Exteriores da administração Lula, Celso Amorim (2010), revela a 
importância dada pelo Itamaraty ao multilateralismo, ao considerá-lo o meio mais adequado para se 
resolver conflitos na seara internacional. A propensão da diplomacia brasileira em participar da 
definição de agendas e o engajamento pró-multilateral são vistos como características de uma 
postura mais geral, a de soft power broker. Esta corresponde basicamente à busca por se tornar um 
global player a partir do soft power (CHATIN, 2016, p. 16). Trata-se de uma “disposição de 
atuação crescente em praticamente todos os temas da agenda internacional” (FONSECA, 2011, p. 
29). Em decorrência de sua identidade de país periférico, o Brasil acredita que a melhor forma de se 
ter influência internacional é por meio da participação em mecanismos multilaterais (KENKEL, 
2011, p. 18). 
Na história da PEB, o engajamento em favor do multilateralismo teve maior relevância após 
a criação da ONU – apesar de suas origens serem mais remotas (FONSECA, 2011, p. 28). A 
diplomacia brasileira compartilha o entendimento de que a ONU deve ser o ponto central da 
governança e política internacionais (BOSCO; STUENKEL, 2015, p. 19). Isso porque, no âmbito 
da Organização, existe um ambiente propício para maior participação de países em 
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desenvolvimento nos assuntos internacionais, pois esses Estados perfazem mais de 2/3 dela 
(PERTERSON, 2006).  
Bosco e Stuenkel (2015, p. 29) salientam que um dos objetivos mais consistentes da PEB é, 
portanto, o desejo de ampliar o papel dos países em desenvolvimento na governança multilateral. 
Existe uma pré-disposição do Itamaraty em procurar causas comuns com Estados do Sul, uma 
tentativa de dar mais espaço para a atuação dos países da periferia global, tradicionalmente pouco 
representados (CHIN; DIAZ, 2016, p. 60).  
Ter um relacionamento sintonizado com Estados da periferia é uma diretriz antiga – de 
continuidade –, a qual foi intensificada no governo Lula, em sua política de relação Sul-Sul, uma 
visão de que isso ajuda ao Brasil no plano internacional. Para Pecequilo (2012), o governo Lula 
buscou retomar o que ela entende por paradigma global-multilateral com foco nas relações Sul-Sul. 
A partir desse contexto, o  
Brasil reassume, sem preconceitos ideológicos ou percepções negativas sobre a sua 
classificação como nação periférica, uma posição de liderança no eixo Sul. Ou seja, 
não há uma tentativa de se distanciar do Terceiro Mundo, mas sim a reafirmação da 
identidade do país com este grupo, com base em um sentimento de orgulho e não 
de submissão ou subordinação (PECEQUILO, 2012, p. 11) 
Utilizar o palco da ONU para tomar decisões é um aspecto da PEB que se adequa bem ao 
multilateralismo. O uso de organismos internacionais como uma forma de projeção de poder (soft 
power) e de contenção das grandes potências evidencia uma característica marcante da PEB nesse 
aspecto, seja como estratégia instrumental ou elemento identitário. 
Um segundo traço importante dentro da visão grociana é o papel da utilização articulada do 
direito internacional pela diplomacia brasileira (CHATIN, 2016, p.02). Existe a ideia de que o 
Itamaraty enxerga o sistema internacional de modo institucionalizado, com base em regras jurídicas 
(LAFER, 2004; CHATIN, 2016; FONSECA, 2011; TOURINHO, 2015). Em decorrência dele, o 
Brasil frequentemente apresenta posicionamentos normativo-legais, focando, com certa 
regularidade, no estado de direito internacional (rule of international law) (TOURINHO, 2015, p. 
92). 
Lafer (2004, p. 70-1) afirma que, na atuação externa do Brasil, a visão grociana se traduz no 
uso conjunto da técnica jurídica e da ação política, com o objetivo de construir “um espaço mais 
democrático no plano internacional”. Para o autor, empregar argumentos jurídicos nessa esfera 
corresponde à intenção de fazer com que o soft power possa ser um gerador de poder. 
O direito internacional tem sido empregado como instrumento para amenizar os males 
advindos da desigualdade de poder no sistema interestatal (KENKEL, 2011, p. 16). O Brasil utiliza 
o argumento normativo-legal frequentemente como a arma do mais fraco e, sempre, com o cuidado 
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de não fazer dele um mecanismo que engesse a distribuição de poder vigente (MAIA; TAYLOR, 
2015, p. 48-49). 
Particularmente no que concerne à governança em assuntos de segurança, o direito 
internacional é apontado como instrumento importante de regulação de ações internacionais. 
Procura-se utilizá-lo para ressaltar soberania, não-intervenção, igualdade entre os Estados e não 
interferência nos assuntos internos destes (KENKEL, 2011, p. 19). Segundo Cervo (2010, p. 25), ao 
robustecer esses princípios, segue-se a linha da doutrina sulamericana de direito internacional. Esses 
elementos foram utilizados para justificar a posição brasileira contrária à invasão dos Estados 
Unidos no Iraque, em 2003, o que Amorim (2010, p. 217) classificou como “a breach of 
international law”. Do mesmo modo, também embasam a atuação do Brasil em operações de paz 
(KENKEL, 2011). 
De fato, o Brasil, a partir da sua perspectiva institucional legalista, procura ressaltar que o 
Conselho de Segurança deve ser o órgão segurança internacional. Isso fica evidente com sua 
campanha para se tornar membro permanente do órgão. Saliente-se que durante a primeira década 
do século XXI, o Brasil, se uniu a Japão, Índia e Alemanha (G4) em uma campanha com o objetivo 
de se tornarem membros permanentes do órgão. Ou seja, a diplomacia brasileira procura utilizar o 
argumento de que é necessário reajustar o Conselho para que se possa aumentar a 
representatividade regional e refletir a configuração de poder internacional contemporânea 
(AMORIM, 2010, p. 221), o que, consequentemente, também daria mais voz a países em 
desenvolvimento. 
Na verdade, o objetivo de fazer parte dos órgãos centrais de segurança coletiva é um aspecto 
de continuidade na diplomacia brasileira (FONSECA, 2011). E isso se traduz em uma participação 
mais ativa: O Brasil, juntamente com o Japão, foi o país que mais atuou como membro rotativo do 
CSNU desde sua criação (BOSCO; STUENKEL, 2015, p. 20). Além disso, procura-se engajar em 
operações de segurança coletiva, como missões de paz. Um dos principais argumentos para 
justificar sua inserção como membro permanente é justamente a ideia de que o país possui uma 
tradição diplomática conciliadora na solução de conflitos (CERVO, 2010, p. 17-8).   
No âmbito do Conselho, portanto, o Itamaraty busca enfatizar a solução pacífica de 
controvérsias como aspecto central. Esse é, portanto, outro elemento marcante da visão grociana da 
diplomacia do país (LAFER, 2004). Há um grande ceticismo quanto à produtividade de medidas 
coercitivas (BOSCO; STUENKEL, 2015, p. 30), sobretudo intervenções militares, que são vistas 
como mecanismos excepcionais, de última instância. Foca-se no exaurimento de todos os meios não 
coercitivos (CHATIN, 2016, p. 8). Há, assim, também um reforço à ideia de que soberania não deve 
ser violada, mesmo em crises humanitárias.  
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Em resumo, três traços importantes da visão grociana são identificados na literatura: Grande 
importância atribuída ao multilateralismo, o uso de uma argumentação legalista no engajamento 
internacional e um constante apelo à solução pacífica de controvérsias. Essas características são 
usadas (como categorias dedutivas) para identificar os traços dessa visão grociana na ação brasileira 
nas discussões relacionadas à R2P. 
 
3. Traços da visão grociana a partir do engajamento sobre a R2P 
Observando as características até o momento identificadas sobre a visão grociana, a análise 
qualitativa dos posicionamentos brasileiros revelou traços marcantes em sua atuação nos debates 
sobre a R2P. O primeiro deles aqui apresentado é sobre o papel atribuído às decisões multilaterais. 
No que concerne ao multilateralismo, o primeiro traço acentuado da diplomacia brasileira é 
seu entendimento de que a R2P deve ser centrada na estrutura da ONU, principalmente no que toca 
à aplicação da norma, a qual precisa ocorrer seguindo o framework da organização. Dos nove 
documentos analisados, essa ideia surge em seis deles. 
A visão de que a ONU é fundamental tem a ver com certas questões. De antemão, existe a 
compreensão de que se trata do espaço com maior legitimidade para implementar a norma: [A]t the 
multilateral level, the United Nations should be at the forefront of these efforts” (BRASIL, 2013). 
Depois, porque se partilha do pensamento de que qualquer atuação legítima deve seguir os 
mecanismos institucionalizados nela: “The Organization has already at its disposal tools that can 
be used to pursue the goals and purposes” (BRASIL, 2010).  
É identificada também a justaposição entre o papel exercido pela ONU e a necessidade de a 
solução pacífica de controvérsias em conflitos internacionais. O Brasil advoga que a melhor forma 
de lidar com crises humanitárias, e a mais eficiente, é por meio da estrutura da organização, por 
exemplo: Nas discussões nos Diálogos Informais sobre a R2P, em 2014, a diplomacia brasileira 
ressaltou que “the UN should play a pivotal role in providing cooperation under Pillar II” 
(BRASIL, 2014). 
O papel positivo da ONU é reforçado quando o Brasil trata das organizações regionais,  
entendendo que elas devem exercer função auxiliar. As instituições regionais não substituem a 
função central das Nações Unidas, mas complementam-na, principalmente em operações em 
contextos locais: “Brazil welcomes the Secretary-General's call for the improvement of 
communication and of cooperation between the UN and regional and sub-regional partners” 
(BRASIL, 2011a).   
Dentro da estrutura da ONU, o Estado brasileiro procura fazer com que a Assembleia Geral 
(AGNU) seja o órgão principal no processo de aprimoramento da R2P; o que está bastante alinhado 
com a visão grociana pró multilateralismo, já que a Assembleia Geral é o fórum com maior número 
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de Estados participantes na arena internacional. Em cinco dos nove posicionamentos do Brasil 
levantados nessa pesquisa, a diplomacia do país usa discursos que procuram alavancar essa ideia. Se 
o Conselho de Segurança pode ser considerado o órgão fundamental para aplicação da R2P, a 
Assembleia é colocada como sendo “the most appropriate forum to continue to discuss matters 
pertaining to the emerging concept” (BRASIL, 2010).  
Especificamente, a diplomacia brasileira procura fazer com que o órgão seja o ambiente 
legítimo para debater a processo de implementação da R2P. A justificativa, para isso, centra-se no 
entendimento de que ela é “the chief deliberative, policymaking and representative organ of the 
United Nations” (BRASIL, 2009). 
Na verdade, durante os Debates Informais de 2016, foi possível verificar o grau de 
importância dado pela diplomacia brasileira à AGNU, quando Antonio Patriota – então embaixador 
do Brasil na ONU – lamentou a baixa institucionalização do respectivo fórum, que está justamente 
situado na Assembleia: 
 
It is regrettable, for instance, that the informal nature of this meeting does not 
allow for proper records of this very debate to be kept for future reference - 
something crucial not only for the sake of transparency, but also to better 
understand each other’s' concerns and identify common ground. The 3-minute 
limitation for statements does not allow delegations and civil society to fully 
articulate their ideas on an issue of unquestionable importance and that, as 
acknowledged by the Secretary-General, still coexits with outstanding conceptual 
questions (BRASIL, 2016) 
 
A cautela do Brasil em relação a aspectos da R2P é um traço marcante de seu comportamento, 
principalmente porque ela pode servir de fundamento para intervenções militares externas sem 
autorização do Estado que a sofre. Nesse sentido, a AGNU é o órgão que retrata a política brasileira 
de democratização das relações interestatais e proporciona voz aos Estados em desenvolvimento, o 
que é um componente importante da autoimagem do país. 
Na literatura utilizada nessa pesquisa foi possível verificar que as características destacadas 
são, na verdade, o uso articulado de visões gerais da política externa do país. Como visto na seção 
anterior, há a ideia de que a ONU deve ser o órgão estruturante da governança global (BOSCO; 
STUENKEL, 2015; FONSECA, 2011) e há necessidade de democratização das relações 
interestatais com a inclusão da periferia nos processos decisórios dessa governança (CHIN; DIAZ, 
2016).  
Em segundo, um dos aspectos mais evidentes nos posicionamentos brasileiros está 
relacionado à importância da solução pacífica de controvérsias. Esse traço característico da 
diplomacia brasileira, como exposto na seção anterior, é evidenciando explicitamente em sete dos 
nove posicionamentos do Brasil investigados nesse artigo.  
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Ao aplicar os conceitos da R2P, o estado brasileiro entende que a comunidade internacional 
deve centrar suas ações em aspectos como “pursuit of peace through diplomacy, dialogue, 
mediation, negotiation and prevention” (BRASIL, 2012) ou, mais incisivamente, em “to pursue 
and rigorously exhaust all peaceful means available” (BRASIL, 2015).  
Ademais, o Brasil tem procurado fazer com que a R2P tenha a prevenção como um de seus 
componentes estruturantes. Em praticamente todos os documentos analisados, utiliza-se a ideia de 
prevenção como diretriz basilar para se interpretar a norma. Uma quantificação simples ajuda a 
reforçar a importância dessa ideia para diplomacia brasileira. O termo “prevenção” é utilizado 37 
vezes nos nove documentos centrais. 
Considerando o que foi abordado na seção anterior, não é surpresa a alta incidência dessa 
ideia nos posicionamentos brasileiros. Tem-se aqui a tradição diplomática brasileira voltada ao 
pacifismo (CERVO, 2010; LAFER, 2004), traduzindo-se no uso do soft power como elemento de 
projeção política (AMORIM, 2010). 
Em terceiro, dentro de uma concepção grociana, como exposto na primeira seção, o direito 
internacional ganha destaque, com o papel de servir como arcabouço normativo para regular as 
relações interestatais e mediar, de maneira institucionalizada, os conflitos dos Estados. As normas 
jurídicas internacionais, portanto, são vistas como essenciais para a coexistência das entidades 
soberanas, principalmente para segurança coletiva, reforço do princípio da não-intervenção e 
respeito aos assuntos domésticos dos Estados (JACKSON, 2000).  
Algumas características no discurso brasileiro evidenciam a visão grociana de sua 
diplomacia também ao articular o direito internacional. Primeiramente, há uma grande incidência da 
ideia de que a R2P deve vincular-se à Carta da ONU, o que surge de maneira explicita em seis dos 
nove documentos. O Brasil procura, sempre que possível, referir-se à Carta quando discute aspectos 
relacionados ao ajuste e à aplicação da norma em questão. Uma breve quantificação mostra o quão 
saliente o termo é: Ele aparece 20 vezes nos nove principais documentos analisados.  
Assim, o entendimento de que R2P deve seguir a Carta é empregado como um parâmetro 
restritivo para a atuação dos Estados. Qualquer ação coletiva deve estar em completa conformidade 
com os preceitos desse tratado institutivo, seguindo as ferramentas preestabelecidas por ele. Isso é 
evidente no caso da implementação, que deve ser “fully consistent with the Charter” (BRASIL, 
2009). 
 De modo mais genérico, o Brasil emprega o termo “direito internacional” para falar em 
elementos que devem ser observados na implementação da R2P. Algumas vezes o direito 
internacional é aí utilizado como mecanismo geral de compliance. Em outras ocasiões, é empregado 
especificamente para limitar medidas baseadas no III pilar – o qual cuida do uso da força em ações 
relacionadas à R2P. Ressalta-se que os acordos jurídicos internacionais devem servir de parâmetros 
Revista de Estudos Internacionais (REI), ISSN 2236-4811, Vol. 10 (1), 2019 
 76 
para episódios em que o uso da força seja aplicado: “The authorization for the use of force must be 
limited in its legal […] elements and the scope of military action must […] be carried out in strict 
conformity with international law (BRASIL, 2011b)”. 
Há ainda dois tipos de posicionamento nos discursos brasileiros que merecem ser abordados 
de maneira conjunta, pois eles mostram que o Brasil intenta manter a R2P com o status de norma 
política, pretendendo evitar que ela passe a emergir como direito internacional costumeiro.  
Assim, declara-se que “the responsibility to protect is not a new principle, much less a novel 
legal prescription” (BRASIL, 2010). O entendimento adequado é o de que a norma é um 
instrumento político que buscar reforçar direitos preexistentes, inserido em tratados internacionais 
positivados: “[T]he responsibility to protect should be understood as a political call for the 
observance of principles and norms enshrined in the Charter of the UN, as well as in human rights 
and international humanitarian conventions and other instruments” (BRASIL, 2011a). 
Essa maneira de usar o direito internacional transparece, em uma das formas mais explícitas, 
a visão grociana da diplomacia brasileira (LAFER, 2000; 2004). O Brasil usa o direito dos Estados 
como mecanismo de regulação de ações e como instrumento que estrutura a intepretação da R2P. 
De modo adicional, apresenta-se uma visão legalista formal. O direito internacional é apenas aquele 
que decorre do que os Estados concordam explicitamente e positivaram em tratados internacionais, 
sendo a Carta da ONU o acordo legal estruturante da sociedade interestatal vigente. 
 
Conclusão 
O presente artigo procurou rastrear aspectos da visão grociana do Brasil a partir da sua prática 
diplomática. Após apresentar a abordagem teórica que norteia esta visão, a partir da Escola Inglesa 
das Relações Internacionais, o trabalho buscou levantar as principais características existentes na 
literatura específica sobre política externa brasileira (PEB). 
A partir dos autores explorados, três categorias foram identificadas e utilizadas como 
elementos dedutivos para a análise do comportamento diplomático brasileiro face a 
Responsabilidade de Proteger. As categorias foram multilateralismo, solução pacífica de conflitos e 
o papel do direito internacional.  
Elementos teóricos passaram, assim, a serem utilizados como guias para as análises dos 
posicionamentos brasileiros no tocante à R2P, com o objetivo de encontrar traços da visão grociana 
em seu engajamento para contribuir com os entendimentos sobre a norma. Os discursos feitos pela 
oficialidade do país demonstram que, em termos multilaterais, o Brasil revela sua visão grociana ao 
procurar fazer com que a R2P tenha seus elementos definidos a partir da estrutura onusiana. 
Conceitualmente, a Assembleia Geral é vista como órgão chave para precisar entendimentos, 
Revista de Estudos Internacionais (REI), ISSN 2236-4811, Vol. 10 (1), 2019 
 77 
sobretudo por esse órgão ser composto majoritariamente por Estados em desenvolvimento – aspecto 
democratizante. 
Quanto à a solução pacífica de conflitos, o Brasil busca direcionar a norma para que seja 
centrada em soluções diplomáticas e prevenção. Em outras palavras, há uma aversão clara ao uso da 
força. Argumenta-se que essa prática deve ser compreendida como um recurso de grande 
excepcionalidade e que deve ser utilizada apenas em conformidade com a estrutura institucional da 
ONU, nomeadamente de acordo com diretrizes traçadas pelo Conselho de Segurança. 
Finalmente, o legalismo, elemento marcante da visão grociana, tem – tal qual esperado – 
lugar de destaque no engajamento da diplomacia brasileira para influenciar nos entendimentos sobre 
a R2P. A tradição diplomática significativamente centrada em argumentos jurídicos, como 
demonstra a literatura exposta neste artigo, adquire contornos nítidos nos posicionamentos 
analisados. O apelo à Carta da ONU é recorrente e torna-se um dos aspectos mais ilustrativos. 
Ademais, há também uma preocupação em evitar c que, por meios não voluntaristas, a referida 
norma passe de um caráter político para o jurídico.  
Dessa forma, a visão grociana é identificada como norteadora do comportamento do Brasil 
face à R2P. Os aspectos legalistas, multilateralistas e pacifistas são questões salientes. Como a 
literatura apresentada neste trabalho bem enfatiza, essa visão é um elemento de continuidade de 
política externa do país. Não obstante as mudanças no ambiente político doméstico e internacional, 
o comportamento da diplomacia do país tem a tendência a variar dentro dessa matriz orientadora. 
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